
Fórum cobra agendamento das
negociações e respeito à data-base
A Pauta Unificada de Reivindi-

cações 2012 foi protocolada for-
malmente no dia 16/4, em reunião
do Fórum das Seis com o reitor da
USP, professor João Grandino Ro-
das, novo presidente do Cruesp. Na
oportunidade, o Fórum destacou a
necessidade de estabelecimento de
um calendário de negociações e
propôs que a primeira reunião
ocorresse entre os dias 24 e 26/4. O
reitor Rodas disse que iria consul-
tar os reitores da Unesp e da Uni-
camp para definir o calendário.
Passadas quase três semanas da

entrega da Pauta Unificada, está
agendada apenas a reunião com a
Comissão Técnica para esta quin-
ta-feira, 10/5.
Uma vez que a data-base de ser-

vidores técnico-administrativos e
docentes das universidades esta-
duais paulistas é 1º/5, a ausência,

até o momento, de um calendário
de negociações nos preocupa e pa-
rece indicar a manutenção da mes-
ma atitude do Cruesp de anos
anteriores, quando prevaleceram o
desrespeito e o descaso com rela-
ção às reivindicações do Fórum.
Esperamos estar enganados! As
entidades que compõem o Fórum
reiteram sua disposição e seu inte-
resse em negociar efetivamente
todos os pontos da pauta encami-
nhada — e isso pressupõe diálogo
entre reitores e entidades.

Recursos em jogo. No
dia do protocolo da Pauta Unifica-
da, o Fórum também entregou ao
presidente do Cruesp o ofício
5/2012, no qual volta a solicitar
uma reunião para discutir com os
reitores o não repasse, pelo gover-
no estadual, de parte dos recursos

a que as universidades têm direito.
Conforme o Fórum vem denunci-
ando, o governo Alckmin não está
cumprindo a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO), que garante o
repasse para a Unesp, Unicamp e
USP de, no mínimo, 9,57% dos re-
cursos obtidos com a arrecadação
da quota-parte estadual do ICMS.
Só em 2011, isso representou um
prejuízo de mais de R$ 200 mi-
lhões para as instituições.
O Fórum questiona a resposta

enviada pelo Cruesp, por meio do
Ofício 4/2012, que mostra que os
reitores não apenas têm conheci-
mento do fato, como concordam
com ele e até o justificam. Por isso,
o Fórum solicitou ao presidente do
Cruesp o agendamento da reunião.
Até o momento, também não hou-
ve retorno a esta solicitação.
Com a palavra, o Cruesp!

Conforme relato publicado no
Informativo Adusp 342, em reunião
realizada em 2/4/2012 o reitor
propôs à diretoria da Adusp que
Reitoria e Entidade fizessem uma
declaração conjunta com vistas a
superar o episódio da interpelação
judicial, promovida pelo reitor.
Nesta declaração, a diretoria da
Adusp contextualizaria as críticas
feitas à gestão Rodas, atribuídas,
equivocadamente, à entidade pela
Reitoria, em razão do editorial de
25/2/2012 do jornal O Estado de S.

Paulo. A Reitoria, por sua vez, reco-
nheceria que sua iniciativa de in-
terpelar judicialmente os
diretores da entidade não foi a me-
lhor resposta ao referido editorial.
Na ocasião, os representantes

da Adusp comprometeram-se a
discutir a proposta com a diretoria.
Durante todo o mês de abril, a

diretoria da Adusp tratou dessa
questão em sucessivas reuniões,
avaliando prós e contras da pro-
posta apresentada pela Reitoria.
Não foi fácil chegar a uma de-

cisão. A resposta mais simples se-

ria a negativa. Afinal, os diretores
da entidade não fizeram qual-
quer declaração ofensiva ou que
assim pudesse ser interpretada
pelo reitor, não havendo justifi-
cativa para interpelar ou mover
uma ação contra eles. Por outro
lado, a proposta do reitor instou
a diretoria a avaliar qual a me-
lhor postura a se adotar diante
da situação posta. Por descabido
que seja, lidar com um eventual
processo desta natureza contra
seus dez diretores penalizaria a
todos, diretoria e entidade, não
só pelo ônus financeiro para a
devida defesa, mas principal-
mente pelo ônus político, ao des-
viar-nos a todos das questões de
fato prioritárias para a Adusp —
daí a perversidade da inusitada
iniciativa judicial.
Após intenso debate, a direto-

ria entendeu que a entidade tem
tarefas mais urgentes e mais im-
portantes para encaminhar e
que melhor seria não descartar
uma proposta que possibilitasse
superar este episódio. Além dis-

so, ao acatar a proposta de de-
claração conjunta, mais uma vez
a diretoria da Adusp demonstra,
na prática, sua disposição ao diá-
logo e à negociação.
A questão foi tratada também

no Conselho de Representantes
da Adusp, reunido em 20/4. Os re-
presentantes presentes, ainda que
demonstrando profundo desacor-
do com a iniciativa do reitor, ma-
nifestaram-se, por ampla maioria,
favoravelmente à ideia de uma
declaração conjunta, com o intui-
to de encerrar, o mais rapidamen-
te possível, a questão da
interpelação judicial.
A Adusp oficiou à Reitoria em

27/4, solicitando o agendamento
de uma reunião para tratar da
proposta de texto para a referida
declaração. Nele, a diretoria rea-
firma a prática histórica da
Adusp de defesa do estado demo-
crático de direito, da educação e
da cidadania, ressaltando que ja-
mais se manifestou com o intuito
de ofender qualquer cidadão ou
instituição e, em particular, não o

fez em relação ao reitor; e a Rei-
toria reconheceria a inadequação
da iniciativa de interpelação ju-
dicial dos diretores da entidade.
É nossa expectativa de que es-

se gesto venha a favorecer o res-
tabelecimento da necessária
interlocução da administração
central com a entidade docente e
que temas tão urgentes como a
necessidade de democratização
da universidade, a defesa de con-
dições de trabalho adequadas, a
questão previdenciária, a luta
pela adoção de políticas efetivas
de permanência estudantil, pas-
sem a ser objeto das pautas da
Reitoria com a Adusp e com o
conjunto da Universidade.
Em tempo: na quinta feira,

3/5/2012, pouco antes do fecha-
mento desta edição do Informati-

vo Adusp, o professor Wanderley
Messias da Costa, superinten-
dente de relações institucionais
da USP, nos informou que a Rei-
toria não está de acordo com os
termos da declaração proposta
pela diretoria da Adusp, mas ma-
nifestou sua intenção de, em
conversas com a entidade, che-
gar a um texto aceitável para as
partes.

Proposta de declaração conjunta procura
superar episódio da interpelação judicial
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EACH ganha terreno para expansão,
também sem a licença ambiental

O governo do Estado acaba de
ceder à USP Leste um terreno de
43 mil metros quadrados, o equi-
valente à área atual da unidade, e
que deverá abrigar um centro de
convenções e outro de exposições.
Porém, assim como o terreno em
que a EACH foi construída, o novo
espaço também está contaminado,
por haver recebido lama retirada
do fundo do rio Tietê.
Nem a nova área cedida pelo

Estado, nem a área original pos-
suem licença ambiental. Desde
2005 os órgãos responsáveis pela
vigilância do meio ambiente exi-
gem a implantação de dutos para
a extração de gases no subsolo
do terreno onde está a USP Les-
te, o que evitaria o risco de ex-
plosões. A Companhia Ambiental
do Estado de São Paulo (Cetesb)
recomendou essa medida para
“todas as construções já implan-
tadas ou a serem implantadas no
local”. A assessoria de imprensa
da EACH informou ao Informativo

Adusp que “a USP já entregou to-
dos os documentos que a Cetesb
solicitava para a obtenção da li-
cença de operação. No momento,
a unidade possui a licença de
instalação e aguarda uma res-
posta da Cetesb sobre a licença
de operação”.
A assessoria informou ainda que

“a Superintendência de Espaço Físi-
co da USP (SEF) já instalou ummo-
delo de sistema de exaustão de gases
do subsolo do prédio do Ciclo Bási-
co. O trabalho foi feito pelo Instituto

de Pesquisas Tecnológicas (IPT), em
janeiro deste ano, e passou por fase
de testes. Agora a USP também es-
pera uma resposta da Cetesb, que
deverá apontar se esse sistema de
extração de gases está adequado”.
Contudo, segundo informações da
Folha de S. Paulo (17/4/2012), dos no-
ve dutos exigidos para a licença da
área original apenas sete foram ins-
talados até hoje, fato que estaria im-
pedindo a emissão da licença
ambiental plena de operação.

Multa e advertência .
Em setembro de 2011 a EACH foi
multada pela Cetesb e recebeu
também um Auto de Advertência
exigindo a implantação do siste-
ma para extração de gases. Já em
outubro do mesmo ano, a unida-
de foi acusada de receber terras

suspeitas de contaminação. Na
ocasião, o diretor da unidade, Jo-
sé Jorge Boueri Filho, disse des-
conhecer a procedência das
terras que seriam utilizadas para
preparar parte do terreno para a
plantação de grama. Tampouco
recebeu autorização da Cetesb
para recebê-las, procedimento
necessário pelo fato de a EACH
estar situada na área de preser-
vação permanente do Parque
Ecológico do Tietê.
Segundo a gestora ambiental

Débora Natali Crispiano, que es-
tudou em seu Trabalho de Con-
clusão de Curso o processo de
licenciamento ambiental do cam-

pus da EACH, a construção da
USP Leste foi aprovada através de
um Relatório Ambiental Prelimi-
nar, procedimento inadequado

para o empreendimento que, por
seu vulto, necessitava de um es-
tudo mais aprofundado. Para Dé-
bora, os instrumentos mais
adequados seriam o Estudo de
Impacto Ambiental (EIA) e o Re-
latório de Impacto sobre o Meio
Ambiente (RIMA), procedimen-
tos que compõem uma avaliação
ambiental completa.
A EACH discute agora a elabo-

ração de um Plano Diretor Socio-
ambiental Participativo que,
segundo sua assessoria, servirá de
base para a gestão ambiental do
campus USP Leste. “O trabalho en-
volve a Superintendência de Ges-
tão Ambiental da USP, professores
especialistas na área de gestão
ambiental, alunos do curso de
graduação de Gestão Ambiental e
funcionários da Escola”.

Até hoje, campus
funciona ilegalmente,
sem a licença de
operação, porque
exigências da Cetesb
não foram atendidas

Daniel Garcia

VViissttaa ppaarrcciiaall ddoo ccaammppuuss ddaa EEAACCHH,, ccoonnssttrruuííddoo ssoobbrree áárreeaa
ccoonnttaammiinnaaddaa ,, ccoomm ffoorrttee pprreesseennççaa ddee mmeettaannoo nnoo ssuubbssoolloo

Maria das Graças, a otimista Vitor Flynn
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Carta Aberta conjunta de entidades
questiona teor do USPDestaques 56

Adusp pergunta

O Conselho de Representan-
tes (CR) da Adusp tomou a inici-
ativa, acolhida pela diretoria, de
oferecer aos docentes da USP
mais informações sobre o funci-
onamento da entidade; e, ao
mesmo tempo, de buscar conhe-
cermelhor o perfil da categoria.
Para tanto, será encaminha-

da a todos os docentes — com
exceção dos que atuam na EA-
CH, FE, IP e FDRP, que partici-
param do estudo piloto — uma
carta com informações funda-
mentais sobre a Adusp e uma
única questão, relativa às preo-
cupações que os colegas têm
sobre seu trabalho.
As respostas podem ser envi-

adas por meio da “carta-respos-
ta”, a ser encaminhada para o
representante da unidade junto
ao CR, ou à Adusp, para o ende-
reço enquete@adusp.org.br.
Aguardamos sua participação!

Adusp, Sintusp e DCE-Livre lan-
çaram uma Carta Aberta em que
expressam preocupação com o
conteúdo do boletim USP Destaques

56, de 9/3/2012. O boletim é publi-
cação oficial da Reitoria. Sua edi-
ção 56, cuja capa traz o título “A
democracia da USP”, critica o tex-
to intitulado Manifesto pela Demo-

cratização da USP, assinado por 70
vítimas da Ditadura Militar, seus
familiares, 245 docentes da USP e
217 professores de outras universi-
dades do país e do exterior.
“Concordemos ou não com o

Manifesto, no todo ou parte, julga-
mos inadmissível que a Reitoria da
USP ponha em questão o fato de
que seus signatários, sob a rubrica
‘familiares de mortos e desapare-
cidos, ex-presos e perseguidos pe-
la ditadura’, representem ou
tenham sido, de fato, vítimas do
regime de exceção iniciado com o
golpe militar de 1964”, afirma a
Carta Aberta. “Ao afirmar que os
signatários são ‘autointitulados
perseguidos pelo regime militar,
parentes de companheiros assas-
sinados... e defensores dos princí-
pios por eles almejados’, a Reitoria
transpõe para o plano subjetivo —
logo, passível de relativização — o
reconhecimento dos crimes come-
tidos pelo Estado brasileiro duran-
te a ditadura. Tal negação

histórica, arbitrária e desqualifi-
cadora em si mesma, assume um
caráter extremamente grave ao
ser emitida pelo órgão máximo de
uma das maiores e mais impor-
tantes universidades públicas no
país”.
A Carta Aberta prossegue lem-

brando que o USP Destaques 56 de-
senvolve temas que dizem
respeito ao atual momento vivido
pela USP, ao tentar, por exemplo,
negar a existência de persegui-
ções políticas na Universidade. “A
alegação central da Reitoria é a de
que os processos contra membros
da comunidade uspiana não di-
zem respeito a ‘manifestações in-
dividuais ou coletivas’, mas sim a
‘ações (....) consideradas como cri-
me pelo Código Penal Brasileiro’.
Temos consenso quanto ao prin-
cípio de que numa democracia vi-
gorem os mecanismos que
permitam atribuir aos cidadãos a
devida imputação de responsabi-
lidade pelos seus atos. No entan-
to, não cabe à administração
universitária punir alguém penal-
mente, o que torna a menção ao
Código Penal, feita no boletim, de
uma inconsistência que só revela
tendência autoritária”.
A Carta Aberta faz referência

aos processos disciplinares ins-
taurados pela Reitoria, alguns de-

les iniciados na gestão anterior:
“sabe-se que, no caso de Claudio-
nor Brandão, demitido ‘por justa
causa’, não houve a necessária
ação judicial para apuração desta,
como prevê a legislação trabalhis-
ta”; “ressalte-se que, em virtude
da estabilidade prevista na Cons-
tituição aos dirigentes sindicais,
Brandão não poderia ter sido de-
mitido por meio de processo ad-
ministrativo interno da USP, mas
somente mediante processo na
Justiça do Trabalho”.
Ainda segundo o documento, a

demissão do sindicalista antecipou
“a instauração de processos e ame-
aças de demissões de vários outros
dirigentes do Sintusp, também pe-
lo exercício de atividades sindicais
que lhes são próprias, ao mesmo
tempo em que se ignora a ocorrên-
cia de fatos que necessitam ser de-
vidamente apurados, como a
denúncia feita pelo Sintusp sobre a
tentativa de atentado à sua sede
em 12/01/2012”.
A Carta Aberta faz referência

também à expulsão de oito estu-
dantes em dezembro de 2011, ex-
pressando que “não está claro no
processo que os punidos tenham
efetivamente sido autores dos
atos a eles atribuídos” e que “na
Portaria que instaurou o processo
administrativo contra os estudan-

tes não há qualquer menção aos
‘crimes’ que lhes foram imputa-
dos pela Reitoria no USP Desta-

ques”. Segundo os signatários, a
expulsão, portanto, “não ocorreu
por crimes como depredação do
patrimônio público ou extravio de
documentos, mas pelo ato de ocu-
pação em si, que pode ser facil-
mente considerado como
‘Protestos extraordinários (...) por
meio de demonstrações’, que o
próprio boletim da Reitoria consi-
dera ‘cabíveis em um Estado de-
mocrático de direito, como o
Brasil’”.
Conclui a Carta Aberta que em

ambos os casos, de demissão e
processos contra sindicalistas e de
expulsões de estudantes, “há gra-
ves irregularidades que indicam a
perseguição de pessoas que ou-
sam agir politicamente na USP
para reivindicar direitos, fato este
reforçado quando se considera a
quantidade de processos discipli-
nares instaurados desde o início
da gestão do atual Reitor”. O texto
diz que a atribuição aleatória de
culpa constitui perseguição, “uma
vez que produz intimidação, inse-
gurança e medo, desencorajando
os membros da comunidade uni-
versitária a engajar-se publica-
mente nas questões e na solução
de problemas da instituição”.

A partir do mês de junho, cer-
ca de 22 mil funcionários da USP
(docentes e técnico-administrati-
vos) receberão o Vale-Refeição. O
valor do Auxílio-Alimentação
também será reajustado.
Segundo a Reitoria, a exten-

são e o reajuste desses benefíci-
os “têm como principais
premissas” 1) garantir a “agili-
dade no atendimento ao corpo
discente”, uma vez que o núme-
ro de refeições servidas nos res-
taurantes universitários (RUs)
cresceu 30% em 2011; 2) ofere-
cer alternativas à “infraestrutu-
ra atual disponível”, insuficiente
diante da demanda crescente
nos RUs; e “universalizar os be-
nefícios oferecidos ao quadro de
pessoal da Universidade”.
No caso do Vale-Refeição, o

benefício será estendido aos

funcionários técnico-adminis-
trativos ativos, com jornada
igual ou superior a 30 horas de
trabalho, e aos docentes ativos
que trabalhem em Regime de
Dedicação Integral à Docência e
à Pesquisa (RDIDP) e Regime de
Turno Completo (RTC).

“A partir do quarto dia útil do
mês de junho, todos esses servi-
dores receberão o benefício no
valor unitário de R$ 24. Esse va-
lor foi atualizado em cerca de 9%,
em relação ao ano passado, com
base nos preços médios pratica-
dos pelo mercado”, informa o
USP Destaques de 16/4.
Ainda segundo a Reitoria, só

recebiam o Vale-Refeição cerca
de 2 mil funcionários técnico-
administrativos, “que não pos-
suíam qualquer tipo de subsídio
para alimentação ou meios de

acesso aos restaurantes manti-
dos pela Universidade”. O bene-
fício agora será extendido a
outros 20 mil funcionários, in-
cluindo docentes.
Quanto ao Auxílio-Alimenta-

ção, seu valor será reajustado,
passando de R$ 510 para R$ 590
mensais. Esse benefício é pago a
todos os docentes e funcionários
técnico-administrativos da ativa.
Apesar das explicações da

Reitoria, o anúncio da extensão
do Vale-Refeição ao conjunto
dos docentes e funcionários
técnico-administrativos da USP
(cuja vigência, frise-se, inicia-se
em junho) ocorre em plena
campanha salarial das categori-
as do Fórum das Seis. Benefícios
desse tipo não integram a pauta
da Adusp, que luta pela valori-
zação real dos salários, com to-
dos os reflexos dela
decorrentes. Importante lem-
brar, ainda, que os docentes
aposentados não recebem os
dois vales.

DDoocceenntteess rreecceebbeerrããoo
vvaallee--rreeffeeiiççããoo aa ppaarrttiirr ddee jjuunnhhoo
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SSiisstteemmaa PPrróópprriioo ddee SSaaúúddee:: eexxaammeess
ccoommpplleemmeennttaarreess aaggoorraa eexxiiggeemm aauuttoorriizzaaççããoo

Nos dias 8 e 9 de maio
serão eleitos os membros
do Conselho de Represen-
tantes (CR) da Adusp. Nes-
sas mesmas datas os
docentes filiados poderão
votar na eleição da nova
diretoria do Sindicato Na-
cional dos Docentes das
Instituições de Ensino Su-
perior (Andes-SN) . A vota-
ção será realizada nas
diversas unidades da USP,
das 9 horas às 21 horas.
Para a eleição do CR, os

candidatos a representan-
tes deverão se inscrever na
sede da Adusp, à Rua da
Reitoria 374 (Prédio Anti-
go da Reitoria) , até o dia 7
de maio, às 19 horas.
No que diz respeito ao

Andes-SN, só participa da
eleição a Chapa 1, “Andes-
Trabalho Docente e Com-
promisso Social”. A Chapa
2, “Andes-SN para os pro-
fessores”, pré-inscrita por
ocasião do 31º Congresso

da entidade (em janeiro),
não foi homologada. Se-
gundo a Comissão Eleitoral
Central, a decisão de não
homologar a Chapa 2 foi
motivada pela apresenta-
ção de dois candidatos não
sindicalizados, o que con-
traria o estatuto do Sindi-
cato Nacional.
A Chapa 1 tem como

presidente Marinalva Sil-
va Oliveira e comprome-
te-se com a defesa da
universidade pública,
autônoma, democrática e
socialmente referenciada.
“Defendemos melhores
condições de trabalho,
valorização da carreira
docente e a solidariedade
entre os trabalhadores.
Na atual conjuntura, de
ataque às nossas conquis-
tas , é fundamental inten-
sificar a mobilização
docente e a construção
da unidade dos trabalha-
dores” .

Adusp e Andes
realizam eleições
em 8 e 9/5

O GT-Saúde da Adusp foi re-
cebido em 18/4 pela superin-
tendente do HU, professora
Sandra Grisi, conforme previa-
mente agendado. O GT buscava
informações sobre mudanças
que o processo de implantação
do Sistema Próprio de Saúde da

USP, aparentemente acelerado,
está trazendo para o atendi-
mento das demandas médicas
da comunidade.
A professora informou que a

maior mudança decorrente des-
se processo, por enquanto, é o
fato de quaisquer exames com-
plementares solicitados por mé-
dicos do HU ou da UBAS não
poderem mais ser agendados pe-
lo hospital, precisando ser libe-
rados (ou não) pela
Coordenadoria de Saúde da USP.
Ela explicou, ainda, que a impos-
sibilidade hoje de se agendar
consultas na Oftalmologia se de-

ve ao acúmulo de vários meses
de exames já marcados e à falta
de consultórios especializados,
já que os existentes são da déca-
da de 1980. Nessa área, atual-
mente, estão sendo atendidos
apenas casos emergenciais.
Quanto ao atendimento no Pron-

to Socorro do HU, este permanece
sempre muito pressionado pela de-
manda. O Hospital Sorocabano, que
deveria atender parte desta, conti-
nua desativado e sem previsão de
retomar o atendimento ainda em
2012, pelo menos. A superinten-
dente afirmou que a implantação
de um sistema de pré-diagnóstico,
que classifica os atendimentos de
acordo com a urgência/emergência
em termos de risco, está sendo tes-
tada no Pronto Socorro.

Insuficiências . Durante
a troca de informações e opi-
niões, a professora Sandra Grisi

reiterou que o HU continua sen-
do, conforme a intenção inicial,
um equipamento secundário de

atenção à Saúde. Boa parte da
problemática que se apresenta
no Butantã, em particular à co-
munidade USP, é a falta ou insu-
ficiência nos dois extremos do
sistema de saúde: a atenção pri-

mária, que deveria ser provida
pela(s) UBAS e pelas unidades
correspondentes estaduais e
municipais; e o atendimento ter-

ciário, de maior complexidade,
que corresponde a hospitais
mais equipados e em geral maio-
res, como o Hospital das Clíni-
cas. Desse modo, as consultas de
rotina (as mais frequentes) , que
correspondem à atenção primá-

ria, sobrecarregam a demanda
do hospital.
A superintendente relatou, ain-

da, que recebeu algumas informa-
ções, solicitadas pelo Conselho

Deliberativo do HU, sobre o pro-
cesso Sistema Próprio da USP, que,
no entanto, não esclarecem quais
outros hospitais e serviços estari-
am sendo credenciados para pres-
tar atendimento secundário e/ou
terciário. Haverá uma reunião dos
coordenadores de áreas do HU
com o médico Walter Fernandes,
diretor da nova Coordenadoria de
Saúde, para discutir as demandas
e possibilidades de atendimento
secundário desse hospital, dentro
do novo sistema.
A professora também não co-

nhece detalhes da construção de
mais uma UBAS com 11 consultó-
rios no campus Butantã, confor-
me publicado na Revista Espaço
Aberto (nº 135, p. 19, jan./fev.
2012) da Coordenadoria de Co-
municação Social. O GT-Saúde
pretende agendar proximamente
uma reunião com um dos coor-
denadores de Saúde da USP.

Titularidade e aposentadoria
integral

Desde a aprovação do Regime de Previdência Complementar do Esta-
do de São Paulo (Lei 14.653, de 22/12/2011), vários docentes entraram
em contato com a entidade buscando dirimir dúvidas relativas à garan-
tia do direito à paridade e à integralidade aos docentes que, tendo in-
gressado na USP até 31/12/2003, venham a prestar concurso para o
cargo de Professor Titular.
Diante do que foi aprovado na reforma da Previdência em 2003 e esti-

pulado nas emendas constitucionais 41/2003 e 47/2005, o entendimento
da Adusp é o de que, para os que ingressaram até de 31/12/2003, a pari-
dade e a integralidade devem vigorar, e assumir o cargo de Professor Ti-
tular não restringiria esse direito.
Apesar disso e por dever de ofício, a diretoria solicitou manifesta-

ção da Reitoria sobre o assunto e recebeu em 23/4 o ofício reproduzi-
do nesta página, que confirma o entendimento da Adusp.




